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Regido pela J ci ri. 	de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n. °  8.666 de 21/06/93 

(alterada e consolidada). 

PREÂMBULO 

A Pregoeira da Comissão 
de todos os interessados 
Pregões da Prefeitura de 
62.190-000 Groairas, Ce 
envelopes concernentes às 
da licitação modalidade 1 
empreitada por preço iii 

fl estabelecidas no presente 
8.666/93, de 21.06.93, ai 
legislação complementar 

Pregões da Prefeitura Municipal de Groaíras torna público para conhecimento 
até as 09:00 horas do dia 15 de fevereiro de 2022, na sede da Comissão de 

oaíras, localizada à Rua Vereador Marcolino Olavo, ti0  770 - Centro CEP: 
em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos 

opostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação 
EGAO PRESENCIAL N.° 3101.01/2022, regjme de execução indireta com 
rio, identificado abaixo, objetivando a contratação mediante as condições 
tital, tudo de acordo com a Lei a° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 
ada pela Lei n.° 8883/94 de 0806.94; Lei n° 123/2006 e suas alterações, e 
vigor. 

ONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE 	 DE 1 
 CLtNICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES [iANÁLISE DA 

OBJETO: ECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE GROATRAS/CE, tudo 
nforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante dos 

Anexos do Edital.  

Secretaria de Saúde 

CRITÉRIO 	0 
JULGAMENTO: 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

DATA E HORA 15 de fevereiro de 2022 às 09:00 horas 
ABERTURA 	- 

Compõem-se o presente 7.dital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PAR E A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecid rs os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do 
contrato, 

MARTE B - ANEXOS 
Anexo 1— Termo de Rei rência do Objeto; 
Anexo II - Modelo de P oposta de Preços; 
Anexo III - Modelo de eclarações/Procuraçao; 
Anexo TV - Minuta do ( ontrato, 

4: 	
. 	

. 	
....H. 

1.1- Apresente icitaçã tem como objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE 
SERVIÇOS DE ANAL SE CLINICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SALDE DO MUNIC 10 DE GROAJRAS/CE tudo conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, constante d Anexo Ido Edital 
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2.2.1. Casoo representai seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou tini ar de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de-, 
identidade, documentos q e comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleiçao 
etc), nos quais estejam ex essos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de' 
tal investidura, 
2.2.2. Na ocasião do aed çj4fljtto, as microempresas e empresas de pequeno porte, para participar desta 
licitação em condições dii rendadas,  na forma prescrita na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006 devendo para isso, IEcLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais 
para qualificação como r 'croempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da. 
Microempresa e da Empr sa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 26, em especial qual o ao seu art. 3°, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 
42 a 49 e que não se enqi nhara nas situações relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar. 
2.2.2.1. Deverá ser apres attado em anexo a declaração prevista no item 2.2.2 a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial, atuali2 tda, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede 
a pessoa jurídica (quan& se trata de ME e EPP). 

CP 
2.3.1. Não poderá partic' 'ar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força Ia Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídic s que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licit r, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, Tais sejam: 

I.Cadastro Naci nal de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
ILCadastro Inte ado de Condenações por ilícitos Administrativos 	CADICON; 

III.Sisterna, de Cai astramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
1V Cadastro Naci nal de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 

Nacional de Jt tiça - CNJ 
1,) Cumprindo pei alidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Groaíía; 
c) Estejam sob fa nua, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação, 
4) Reunidos sob f unia dê consórcio; 
e) Mantendo qua quer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou res onsável pela licitação; 
1) Autor do proje o básico ou executivo, pessoa fisica QU jurídica; 
g) De empresas c jos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
li) Que seja socie ade estrangeira nao autorizada a funcionar no País; 	 - 

O De licitantes q e estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisos e 
parágrafos, da Le Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
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2 GOVERNO (arfl 
MUNICIPAL '  

232- Para averiguação do lisposto contido no item '23.1. a,Y'acima, a Pregoeira e Equipe de Apoio realizarão 
consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sitio do 
https://certidoes-apf.ap$.tcu.gov.br/,para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra 
como efeito restrição ao dreito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. Caso constatado tal situação o Pregoeiro devolverá os envelopes das participantes que se enquadrem 
nesta situação. 
2.3.3- Não poderá particijmr empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação, 
2.3.4- Quando um(a) dos(s) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar 
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do 
certame licitat&io. Caso $o seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas seraç 
excluídas do certame. 
23.5 - E vedado ao servi4or dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Groairas, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Publico Municipal de 
Groaíras, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos 

' 	desta Licitação. 

3- fl4FASES DOJ1t  $SO LIO E 	 - 	 csr 
31-O presente procedim4ito de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento do licitantes; 
3.1.2- Recebimento dos envelopes de "propostas de preços" e "documentos de habilitação"; 
3.1.3-Abertura das propo4tas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4-Lances verbais entre os classificados; 
3.1.5-Habilitação do licita ate melhor classificado; 
3.1.6-Recursos; 
3.1.7- Adjudicação 

4.O.DOC1tQjC 	NTO 	 aCV 4.1. CREDENCL&ME O: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de 4 cumentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas 
diversas fases do proce4imento licitatório respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante 
representado. 
4.1.2. Cada representantd deverá apresentar ainda: 
4.1.3 TRATANDO-SE DE PROPRIETARTO OU SOCO ADMTMSTRADOR: 
4.1.3.1. Documento de id&tidade de fé pública com fotografia; 
4.1.3.2. Ato Constitutivó da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual! 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercia!, em se tratando de Sociedade Comercial, e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos 
documentos referentes àsl eleições de seus administradores; em se tratando de MEl, o documento que' é 
disponibilizado por meio do sítio www.porta1docrngn4edDro_'.1).br; 
4.1.3.3. Apresentar a Declararão de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e 
à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 40,  inciso VII da Lei, 10.520/2002. Conforme' 
Anexo IV. 
4.1.3.4. Verificação, conforme determina o item 4.1.2, através de Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via internet no sítio do https:/Icertidoes-apf.apps.tm.gov .brl, para comprovação ou não se a • : 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participarem licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 

4.1.4.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
4.1.4.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual! 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos 



4.1.4.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e• 
à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002. Conforme 
Anexo flT 
4.1.4.5. Verificação, conforme determina o item 4.1.2, através de consulta Consolidada da Pessoa Jurídica 
emitido via internet no sítio do https: / /certidoes-apf. apps.tcu.gov.br/,  para comprovação ou não se a 
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. 
4.1.5. Na ocasião do credehciamento, as niicroempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta 
licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei (Implementar n° 123, de 14 de dezembro de, 
2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais 
para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 em especial quanto ao seu art. 3°, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 
42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, 
sob pena de assim não fazer, não poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei. 
4.1.6. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 4.1.5 a Certidão Simplificada da Junta 
Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica 
(quando se trata de ME e EPP). 
4.1.7. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados do 
envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes 
da abertura desses envelopes. 
4.1.8. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, ou. 
procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante; 	- 
4.1.9, Caso o credenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma 
individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que 
comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.1.10. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e empresas de 
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subirem, poderão participar normalmente do 
certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime. 
4.1.11 A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o sub 
ITEM 4.1.2 e demais, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda sendo aceitadas os 
documentos de habilitação e proposta de preços Apenas a licitante não terá representante credenciado 
4.1.12. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. 
4.1.13. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
4.1.14. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto 

.. 



4.1.15 A não apresentação das exigências dos itens 4.1.3.4 e 4.1.4.5 por parte do licitante não implicará 
ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser verificado pela(o) 
Pregoeira(o) tal exigência conforme reza item 4.1.1. "a" deste edital. - 
4.1.16. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem pelo correio, 
certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da - 
licitação, os envelopes de documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão 
fragmentados caso a empresa não os retire. 
4.1.17. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório competente. 
Conforme determina o Art. 32 da Lei 8666/93, 

5- DOS E? LQFE% pQÇUMENTA 	WW4]JQS 
5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope 1), e a DOCUMENTAÇÃO PARÁ HABILITAÇÃO (Envelope 2) 
deverão ser prestados junto a Pregoeira e Equipe de Apoio, em envelopes distintos e hermeticamente fechados, 
devidamente identificados, conforme a seguir, sendo aceita a remessa via postal: 
5.1.1. Os licitantes que desejarem enviar sua documentação via CORREIO, deverão enviar 01 (um) único 

fl envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com a documentação 
referente a Habilitação (um envelope), a Proposta de Preços (um envelope). A Pregoeira e Equipe de Apoio 
não se responsabilizará se os mesmos não chçggrçjateino hábil para a abertura do certame. 

- envelope contendo os relativos à Proposta de Preço: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAIRAS 
PREGÃO n.°____ 
OBJETO....... 
LICITANTE: 	 CNPJ:  

L -----ENVELOPEnOO1ÍROPQSTADflREÇQS) 

II - envelope contendo os documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAiRAS 
PREGÃO n,° 
OBJETO......... 
LICITANTE: 	____ ___________CNPJ:  
ENVELOPE n-  02 _ ------------------------ ____ ------------ _________________________ 

5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, devidamente 
assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo conter no mínimo: 

a)ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo 
representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigência do Termo de Referência, Anexo 1, e demais 
orientações do Edital e seu Anexo II; 

b) indicar a razão social do licitante, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, UF) 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da conta corrente e da Agência no :  
qual serão depositados os pagamentos se o licitante sagrar vencedora do certame, bem como, a qualificação do. 
representante do licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso; 

c)ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não apresente data 
de validade, será este o considerado; 

d)atender às especificações e exigências do Termo de Referência, Anexo 1 do Edital; 
e) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância enfie o valor 

grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 
O A modalidade e o número da licitação; 
g) Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de GROAIRAS; 	

CT. 
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li) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital; 
i) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 

constando a respectiva editora; 
j) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso; 

53. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários para o atendimento 
do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdericiários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas jw 
incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto 
em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato; 
5.4. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A definição do licitante 
vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados com todos os tributos e custos 
inclusos. 
5.5. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado conforme edital. 
5.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, nao lhe assistindo o direito. de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei. 
5.7. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e utilizado para classificação 
das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias. 
5.8. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão . 
considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor: 
superior aos preços máximos estimados para a contratação, 
5.9. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o preço por ITEM, expresso em reais. 
5.10. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.11. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento 
e formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação 
aplicável, notadamente às Leis Federais n°10.520/02 e 8.666/93. 
5.12. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
5.13- Serão desclassificatias ainda as propostas: 

a)Que não atenderem as especificações deste Edital; 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do Art. 48 

da Lei de Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 

últimos. 
e)Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Pregão, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
O Os aros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor totaiproposto, eventualmente, configurado nas 

Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, 
como motivo para desclassificação da proposta. 
5.14. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de.. 
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposta final consolidada: 
em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da intimação feita em sessão pela Pregoeira para o endereço: Sede da Prefeitura Municipal de 
GROALRAS na Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770 - Bairro Centro - Groafras - Ceará, ou apresentar na 
própria sessão de julgamento, se for o caso. 
5.14.1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação 
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 

9 



a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação; 

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF; 

e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e DF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação. 
514.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 3.5.2 e 
subitens, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. - 
5.15. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada pelo representante l egal: 
da empresa ou pelo procurador. 
5,16. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo admitido o 
recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo 
aos prestados a Pregoeira. 

. 	 . 	 '. 	. 

6.1-O envelope "Documentos de 1-labilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser 
apresentado na forma do sub ITENS 5. 1.1 "II" deste edital, com os seguintes documentos: 

4 y 	 ç 
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
b) EM SE TRATANDO DE MICJtOEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio 
e) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIItELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor; 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 
d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou órgão Equivalente, do domicilio 
sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
administradores atuais; 
e)NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão 
estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, 
preferencialmente, pela respectiva consolidação. 
1) NO CASO DE SOCIEDADE FOR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,.. 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de 
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais. 
g) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
 - 
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OBS: Os documentos acima deverão estar 	 todas as alterações ou da 

i). Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa; 

6.2.1 - 
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6.4.1. Provas de regularidade, em "I na validade, para com: 
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n°1.751, de 2 de outubro de 2014); 
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 
e) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
osmesmos eleitos ua LINUI; 

Caso não seja declarado o prazo 	 em seu contexto, será considerada o prazo - 
de 30 (trintaí dias da sua emissão. Pai 

	

Àt 	 « 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, 
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encenados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi 
extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, emjornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as 
sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d)As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo: balanço patrimonial 
e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento) 
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital- SPED poderá apresentá-lo na fama da 
lei. 
6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no mínimo: 	- 
a) Balanço Patrimonial; 
h) DRE Demonstraç ão do Resultado do Exercício;•- 



1e novembro de 2018);  
B: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá serfeTí1 

pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeiro de 2007, por 
mio da apresentação de escrituração contábil dWtaL na forma eswbekcida pela Secretaria da Receita FedLoral do 

LPrJldo Ministério da Fazenda. (Art. ]'do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018)  
6.5.6. Ás cónias deverão ser originárias do Livro Diário constante cio SPED, 
6.5.6.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/2013 e 
REB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o 
site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50  das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCTJ a° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valniir 
Campelo. 
6.5.6.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as empresas 
deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas 
solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será:.: 
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que 
um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG =jyÇfrlante+RejizávelaLonoPro 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	Ativo Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

6.5.6.9. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio liquido 
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação ou do item/lote pertinente. Tal comprovação 
através da Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de 
abertura do certame. 
6.56.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execuçao patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei 
ti0  8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias; 
6.5.6.11. Fica dispensado da apresenta çdo da exigência prevista no item 6.2 "h)'Ç 6.2.1 b)"e 6 5. 1 a 6.5.6.9 deste tópico 
afigurado Microetnpreendedor Individual (ME), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 
6.5.6.11.1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita 
bruta de até ES 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do 
Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

1......j: :Ôj:q1 	
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a) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técnica, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado em nome e em favor da empresa licitante, comprovando ter realizado 
serviços similares, compatíveis em características, quantidades de atendimento e prazos compatíveis com o 
objeto deste termo de referência. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser devidamente assinado(s), carimbado(s) e em 



papel timbrado da empresa ou órgão público, compatível com o objeto a ser licitado, devendo apresentar 
assinatura com firma reconhecida em cartório. 
ai) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação 
ao que dispõe alínea "a", instrumento de nota fiscal/contrato de fornecimento respectivos ao qual o atestado 
faz vinculação. 
b) Certificado de registro do profissional técnico responsável pela instituição no Conselho Regional da 
respectiva categoria profissional; 
e) Diploma do profissional responsável com habilitação em análises clinicas (no caso de farmacêutico) ou 
patologia (no caso de médico); 
d) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária dos locais de coleta vigente na data de abertura do envelope 
"HABILITAÇÃO". 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -CNES- como laboratório de 
análises clinicas ou patologia clínica. 

O Certidão Negativa de Débito Ambiental junto ao órgão competente, SEMACE ou órgão equivalente, válida 
na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 
g) Plano de Qerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da 
RDC/ANVISAn° 306 de 07/12/2004. 
h) Contrato com empresa responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde. i) 
Licença Ambiental da empresa responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde. 

i) Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações e equipe técnica para 
prestação dos serviços, constando de: relação de equipamentos, fotografias da estrutura fisica da sede da 
empresa. 

às 	 JÉ,  .: Ão 
67.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital; 
6.7.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 
6.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

fl habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei 11.08 .666/93); 
674. Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope. 
6.7.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou ç4pja 

pgf1ca sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de - 
consulta realizada pelo Presidente 

......  
6.8.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
6.8.2- Em originais ou publicaçao em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada.. 
em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
6.8.3- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, de modo 
a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornarão licitante inabilitado; 
6.8.4. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a FILIAL, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadameme, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.8.5. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos. 

9 	.. 	
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6.9.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEl, ME e EPP, deverão apresentar 
toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com relação à 
regularidade fiscal: 
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as MEl, ME e EPP o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 
tempestiva e aceita pela Pregoeira, nos termos do § 1 ° , art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar 

123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do 
certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

j•: 	
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7,1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por uni' 
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor. 
7.2- CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do 
certame deverão se apresentar para credenciamento junto A Pregoeira, identificar-se e comprovarem a 
existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame, na forma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença. 
7.3- RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá 
inicio à sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente 
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde A Pregoeira receberá de cada licitante ou seu 
representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços 
e a documentação exigida pata a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim 
procederam. 
7.3.1- Depois de encenado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito 
pela Pregoeira. 
7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
7.3.3- A Pregoeira ao receber a documentação tratada no sob item 7.3 poderá determinar a suspensão do ato, 
para análise da documentação e a compatibilidade cornos termos do edital. 
7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes 
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, A Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento 
do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
7.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços A Pregoeira examinará à 
compatibilidade desta com os termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos termos 
desse edital. 
7.4.2- A Pregoeira poderá a qualquer tempo determinar a suspensão da sessão, a fim de que Q setor técnico 
da(s) Secretaria(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade com 
os termos do edital dos serviços cotados. 
7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em 
ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor 
preço, para que seus representantes participem dos lances verbais. 
7.5,1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no sob 
item 7.5, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus 
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representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas 
iniciais. 
7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as 
seguintes disposições: 
761- A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de firma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a 
ordem de lance entre os licitantes empatados. 
7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado. 
7.6.3- A Pregoeira no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de: 
a)determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados; 
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal; 
7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas dA Pregoeira na forma 
da alínea "a" do sob item anterior. 
7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de 
apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na forma da alínea "b" do sob item 7.6.3. 
7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão do 
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito 
de classificação ao final da etapa competitiva. 
7.6.7- - Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada á 
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de 
menor preço. 
7.6.8- A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a 
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado 
inabilitado, no exame de oferta subseqüente. 	 - 
7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem 
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial. 
7.6.10- Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério 
de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
7.6.10.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta 
mais bem classificada. 
7.6.102. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se 
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7-6.11. Pata efeito do disposto no item 7.6. 10 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte  
forma: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o o1eto licitado; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, - 
serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo intervalo percentual 
de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c)No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas pata que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta, desde que no haja lances. 
7.6.12- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ousem lances verbais, e realizada a classificação final 
das propostas, A Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
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conformidade entre a propo s ta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da 
planilha anexa a Solicitação, decidindo motivadamente a respeito. 
7613- Tratando-se de preço inexequível A Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove á 
exeqüibiliiade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.6.14- Ocorrendo a hipótese tratada no sub item anterior, A Pregoeira abrirá o envelope de habilitação do 
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no sob item anterior. 
7.6.15-Diante da hipótese tratada no sob item 7.6.13 A Pregoeira poderá, também "sob condição" negociar 
diretamente com o classificado subseqüente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6.16- O lance verbal depois de proferido será irretr a tável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital (sub itens 13.1 e 13.1.1, 

7.6.17- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo coinplementação posterior. 
7.6.18- Considerarrsao preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis cornos preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.6.19- Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, 
constantes da planilha anexa a Solicitação. 
7.619.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou; 
inferiores à média daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Groaíras, responsável pela. 
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir 
7.6.20- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a Pregoeira, antes da 
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final. 
7.6.21- Caso a licitante classificada com o MENORPREÇO PORLOTE seja uma ME/EPP e esta apresente 
restrições na comprovação da regularidade fiscal, será convocada para apresentar a documentação 
regularizada. Conta-se a partir da declaração de vencedora do certame, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para regularização da documentação, nos termos do § 
to do art. 43 da Lei Complementar ti0  123, de 2006, com vista à contratação. 
7.6,22- A nAo-regularizaç ~10 da documentação, no prazo previsto no subirem anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sendo facultado à Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem 'de 
classificação crescente, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.23- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO POR LOTE seja uma empresa não beneficiada 
pelo tratamento diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatura do contrato, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim 
sucessivamente. 
7.624- O contrato deverá ser assinado em até 5 (cinco) dias da convocação do licitante declarado vennedor ,  
observados os itens 7.621, 7.6.22 e 7.6,23, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais 
vantajoso. 
7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o(a) 
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" do(s) licitante(s) que 
apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições habifitatárias, 
determinadas no item 6. 
7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 021 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando -se 
o disposto no item 7.6.21. 
7.72- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por 
qualquer dos demais licitantes. 
7.7.3- Se o licitante desatender ás exigências habilitatórias, A Pregoeira examinará a oferta subseqüente, 
permitida negociação — sob item 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação 
da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
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que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 
do certame. 
7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoiinadas das causas referidas neste artigo. 
7.7.5- A Pregoeira terá a prerrogativa de decidir se o exame dos documentos de habilitação" se dará ao final 
da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens. 
7.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, 
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro 
em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo também de 03 
(três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
7.8.1- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio da Pregoeira, aa) qual poderá 
reconsideras sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

- 

	

	 informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es). 
7.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não ,  
habilitado legalmente ou não identificado no processo pata responder pela Licitante. 	 - 

7.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
7.8.4- O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
7.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão 
Presencial importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira 
ao licitante vencedor. 	 - 

7.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado a 
Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
7.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s) 
Gestor(es) homologaráão) e procederá(ão) a adjudicação da() proposta(s) vencedora(s), para determinar á 
contratação; 
7.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração - Pregoeira ou Secretário(s) - em sede recursal será 
feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de 
Pregões da Prefeitura de Groaíras, conforme disposto no artigo 77 da Lei Orgânica do Municipio. 
7.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 
Comissão de Pregões da Prefeitura deGroaíras. 
7.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos 
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos. 
7.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior 
ao previsto para a realização dos serviços, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) á Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subseqüente formalização do Contrato. 
7 . 10- SUSPENSÃO DA SESSÃO 
7.10.1- AA Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado 
marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
7.10.2- A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros 
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsidios para as suas decisões 
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91- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa jurídica 
poderá solicitar esclarecimentos, providências cii impugnar cato convocatória deste Pregão Presencial. 
9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa quê 
não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
9.1.2-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participas do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2 Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta Mc lavável, que preencham os 
seguintes requisitos: 
9.2.1-o endereçamento á Pregoeiro da Prefeitura de Groaíras; 
9.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada ,e protocolada na sede da Comissão de Pregões da 
Prefeitura de Groairas, dentro do prazo editalício; 
9.2.3- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sob itens discutidos; 
9.2.4- o pedido, com suas especificações; 
9.3- Caberá à Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
9.4- A resposta do Município de Groairas - CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação 
de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão de Pregões da Prefeitura 
de Groaíras, conforme disposto no artigo 77 da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas. 
Instruções. 
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
9.6.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
9.7- DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, A Pregoeira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para 
a resposta. 
9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do respectivo 
CONTRATO, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelã(s) 
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 
8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
10.1.1-Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do contrato a ser celebrada. 
10,1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer 
às disposições elencadas no Contrato - Anexo a este edital. - 
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Groaíras - CL convocará o licitante 
vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, 
pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

fl 10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de. 
Groaíras-CE. 
10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no 
prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração 
municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para 
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 
10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso aos 
órgãos públicos municipais, na forma prevista no Artigo 77 da Lei Orgânica do Município, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos. 
10.4-O Contrato só poderá ser alterada em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8,666/93. 
10.5-O licitante, quando celebrado o Contrato fica  obrigado a aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os 
acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da administração pública, 
respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por 

" cento) do valor máximo consignado no Contrato. 
10.6- O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 31 de 
Dezembro 2O2. 
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11.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da ordem de serviço, 
celebrado entre o Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) - 
Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n. °  8.666/93, da 
Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes. 
11.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Groaíras-Ce emitirá a nota de• 
empenho e ordem de serviço para o licitante vencedor visando a formalização e execução do serviço. 
10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar 
o Contrato. 
11.3 - Os serviços licitados deverão ser prestados junto à(s) Secretaria(s) Gestora(s) tendo seu inicio no prazo 
de 24 horas, a contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, observando rigorosamente 
as especificações contidas na Solicitação, no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e 
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
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11.3.1-A ordem de serviço e nota de empenho produzirão seus efeitos jurídicos e legais, contados a partir do 
recebimento da ordem de serviço, discriminados no Termo de Referência deste edital, oportunidade em que 
a empresa deverá deixar o local em perfeitas condições de uso. 
11.3.2- O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício 
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto 
aos serviços. 
11.4 - Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal de Groafras-CE, com endereço à Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 770- Centro - CEP: 62.190-
000, Groalras, Ceará, inscrito no CNPJ/IMF sob o n.° 07.598.709/0001-80. 
11.5 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar a ordem de serviço è 
a não execução do mesmo, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
11.6 - No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e exigências especificadas 
neste Edital, na Solicitação e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato 
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
instrumento. 
11.7-Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no Termo 
de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas 
vigentes, assumindo o prestador de serviços a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 	- 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do serviço. As decisões c 
providências que ultrapassarem a competência do representante do prestador de serviços deverão ser 
comunicadas; a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do pregão, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiz&lodo contrato, na forma do § 10 do 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a realização dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
Município. 
11.8 - Se o licitante vencedor não assinar a ordem de serviço no prazo estabelecido é facultado à administração 
municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, -  para 
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e 
respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa a Solicitação. 
11.9 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do Termo de adjudicação e homologação nos -- 
quadros de aviso dos órgaos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, artigo 77. 
11.10- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
11.11 - Os serviços deverão ser executados, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela 
Unidade Gestora, e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e 
neste edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que - 
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

-1: 	 - 
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, deslocamentos de 
pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a realização dos serviços 
licitados, inclusive a margem de lucro. - - 
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12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados, segundo as 
ordens & compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste sub irem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal. 	 - 
12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
12.4- REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária - 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
renibuiçào da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

13 DhQ$1AÇQS ? - 
13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição - 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
13.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadiinplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n. 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de. Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer clausula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

	

e) 	de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivat nos 5 (cinco) dias que se seguirem á data: 
da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
GROAIRAS, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II dl do item 13.2 supra 
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de OS (cinco) dias a 
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contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
13.5 - As sanções previstas nos incisos ifi e JY do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 

- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
III sofrerem condenação defmitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, iiustificadrnnente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
13.8 - As sanções previstas no iteni 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de flO: 

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no,, ,  
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

•.: 

14 1 E expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto 

.••.Etf ••.•••_  
15.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatôrio e a execução 
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

16.1. A Prefeitura Municipal de GROAJRAS poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por interesse 
público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em despacho fundamentado, 
sem que caiba as licitantes quaisquer indenizações ou reclamações 
16.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, serão 
resolvidos pela Pregoeira e respectiva Comissão de Apoio. 
16.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es). 
16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
16.5. Pua dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foto da 
Comarca de GROAIRAS - CE 
166. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088) 3647-1103 (Recepção da Prefeitura de !  
GROAIRAS das 08:00 ás 12:00. 
16.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas gratuitamente através de CD ROOM, PEN DRIVE, a sei: 
fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, 
na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de GROAtRAS, situada à Rua Vereador Marcolino Olavo, n° 
770- Bairro Centro - Groatras - Ceará - CEP: 62.190-000, ficando os autos do presente processo administrativo 
de Pregão Presencial à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a; - 
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRÍVE. 
16.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual: 

uc'L.ppflal do TCE-CE 
16.9. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 

!flc) c!1._!L>.yyç.: 	 •!• 
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GROAÍRAS/CE, 01 de Fevereiro de 2022. 

Pregoeira Oficial 
Município de Groaíras 



1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): 
SECRETARIA DE SAUDE 

2. 

3. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): O valor estimado para contratação é de R$ 308472,001: 
(trezentos e oito mil quatrocentos e setenta e dois reais). 

4. FUNDAMENTOS LEGAIS: A presente contratação / aquisição será processada e julgada com base na. 

Lei Federal NQ 8.666/93, DecretoJi4xal_n°  71892. de 234çjaneirode  2013, Decreto n° 9.488, d€ 30 de 
agosto de 2019, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações. Aplica-se ao contrato 
decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-item 1.1, as normas da Lei 
Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) € do Código Civil Brasileiro (Lei 10406/2002). 

11 n O DA DESPESA 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE 
ANÁLISE CLÍNICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUMCIPIO DE GROAIItAS/CE, tudo conforme especificações e condições contidas deste termo de 
referência e demais exigências do edital. 

1. 

ç
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15 CARDIOLIPINA IGA, AUTO A UNI) 50 - 
16 CARDIOLIPINA IGG, AUTO A UND 50 - 
17 CARDIOLIPINA IGM, AUTO A UND 50 
18 CÁLCIO UNI)  100 
19 CALCO SERICO UNI) 100 
20 CEA- ANTGÉNIO UNI) 100 
21 CA 199 UNI) 100 
22 	1 COLESTEROL TOTAL UNI) 600 
23 COLESTEROL TOTAL E FRAÇÕES UNI) 400 
24 COLESTEROL HDL UND 100 
25 COAGULOGRAMA UNI) 300 
26 COMPLEMENTO SERICO DO CH UNI) 100 
27 CREATININA ENZIMATICO UNI) 300 - 
28 ESTRADIOL UNI) 100 
29 EAS SEDIMENTAÇÃO UNI) 200 
30 PAN UNI) 100 
31 FOSFATASE ALCALINA UNI) 100 
32 FSI-I-DB UNI) 100 
33 FERRO UNI) 200 
34 FERRO SERICO UNI) 200 
35 FERRITINA UNI) 200 
36 FATOR ANTI-NUCLEAR (BELP2) 1 UND 100 
37 FATORREUMATOIDE UNI) 100 
38 FSH-HORMONIO FOLICULO ESTIMULANTE UNI) 100 
39 FATOR R11 UNI) 200 
40 GLICOSE UNI) 800 
41 GLICOSE PÓS PRANDJAL UNI) 200 
42 GAMAGT UNI) 100 
43 HBSAG-ANTIGENO TJN]3 100 
44 HCV, ATICORPOS ANTI UNI) 100 
45 BBS UNI) 100 
46 HEMOGRAMA UNI) 2000 
47 HEMOGLOBINA GLICADA UM) 400 
48 LIPIDOGRAMA COMPLETO UND 1000 
49 LEUCOGRAMA UND 400 
50 LH - HORMÔNIO LUTEINIZANTE UNI) 200 
51 LÍTIO UNO 200 
52 LI  UNI) 200 
53 MAGNÉSIO UM) 100 
54 NEOTROFILOS, ANTI-ANCA UNI) 100 
55 PARAZITOLÕGICO DE FEZES UNI) 100 
55 PSA LIVRE UNI) 100 
57 PROTEINA C RETIVA (PCR) UNI) 300 
58 POTASSIO UNI) 300 
59 PROGESTTERONA UNI) 150 
60 PROLACTINA UNI) 100 
61 PTH UNI) 100 
62 SANGUE OCULTO NAS FEZES UNI) 100 
63 SUMARIO COM BACTERIOSCOPIA UNI) 200 
64 SUMARIO DEURINA tUND 1000 
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65 SODIO UNI) 400 
66 	

1 
TESTOSTERONA UNI) 150 

67 	1  TIREOGLOBOLINA UND 150 
68 TOTG75 UNI) 200 
69 TGO UNI) 300 
70 TGP UlND 300 
71 TSH UNI) 300 
72 T3 UND 100 
73 T4 UNI) 100 
74 T4 LIVRE UNI) 150 
75 TEMPO DE TROMBOPLASTINA PARCIAL ATIVADO UNI) 1 	200 
76 TEMPO E ATIVIDADE DE PROTROMBINA+INR UNI) 200 

77 TOXOPLASMOSE 100, ANTICORPOS DB UNI) 200 
78 TOXOPLASMOSE IGM, ANTICORPOS DB UNI) 200 
79 TIRAGEM SANGUÍNEA UNI) 100 

flü TAP UNI) 150 
81 TESTE DE GRAVIDEZ UNI) 100 
82 URINOCULTURA+DB UNI) 200 
83 URINOCULTURA E 	UNI) 200 
84 UREIA UNI) 600 
85 VHS UNI) 100 
86 

1 1 VDRL UNI) 200 
87 1 VITAMINA BI2 UND 100 

1.3 ES1'31IF!1 	 :::. 	...... 	 :. 	 . . 

1.3.1 - Prestar os serviços, rigorosamente em conformidade com todas as condições e prazos estipulados neste 
Termo de Referência; 
1.3.2 - Responder por quaisquer danos causados diretamente ou indiretamente à Prefeitura Municipal de 
Groaíras, ou a terceiros, decorrentes de acontecimentos na prestação dos serviços. 
1.3.3 - Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao munícipe de 
Oro aíras. 
13.4 - Prestar atendimento aos usuários em local definido pela Secretaria de Saúde Rua Vereador Marcolino 
Olavo n° SiO, Centro, Groaíras e nas dependências próprias, durante 05 (cinco) dias por semana na sede de 
Groaíras e na sede do Laboratório, exceto em dias de feriados ou por motivos de força maior. 
1.3.4.1 - Fica facultado a empresa contratada a instalarem postos de coleta em outras localidades do 
município, encaminhando a Secretaria de Saúde o Alvará de funcionamento e localização e alvará sanitário 
do posto de coleta. 
1.3.5 - O atendimento aos usuários não poderá ser realizado nas dependências das Unidades de Saúde, salvo 
em casos em que o paciente esteja submetido à observação médica. 
1.16 - A contratada deverá disponibilizar funcionário e transporte para o mesmo para realizar coleta 
domiciliar, quando solicitado pela Secretaria de Saúde, caso o usuário não reúna condições fisicas para: 
comparecer ao local da coleta, sem quaisquer custos a municipalidade. 
1.3.7 - Atender somente usuários com requisições do SUS e autorizadas pela Secretaria de Saúde de Groairas, 
devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas por profissional de saúde habilitado, conforme protocolos 
da PMG. 
1.3.8 - A realização dos exames e a distribuição dos resultados serão de responsabilidade da empresa 
credenciada, que assumirá todos os ônus decorrentes dos procedimentos. 
1.3.9 A empresa contratada será responsável pelo material necessário às coletas, incluído nesse caso, todo e 
qualquer medicamento imprescmdrel para a realização do procedimento 3.9 - Os resultados dos exames 
deverão ser entregues dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 
13. 10 - Não rasurar, acrescentar ou excluir exames das requisições. 



1.3.11 - Apresentar as guias de requisição devidamente autorizadas e relatório com nome do paciente, exames 
realizados e respectivos valores e deixar a disposição para conferencia na Secretaria de Saúde do Município 
de Groaíras. 
1.3.12 - As áreas físicas destinadas à coleta e realização dos exames serão de responsabilidade da empresa 
credenciada, com a aprovação da Contratante. 
1.3.13- Atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo se a 
qualidade na prestação de serviços. 
1.3.14- Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço. 
13.15- Responsabilizarem-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar aos pacientes 
encaminhados para exames. 	 - 
1.3.16- Informar a PMG de eventual alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança 
de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão cia Junta comercial ou do cartório 
de registro civil das pessoas jurídicas; 
1.3.17- Executar, conforme a melhor técnica, os exames laboratoriais, obedecendo rigorosamente às normas 
técnicas respectivas; 
1.318- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital; 1.3.19-
Manter durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamentd. - 
1.320- A licitante contratada deverá participar, durante todo o período da prestação de serviços, do Programa 
de Controle de Qualidade do Laboratório Central- CE (LACEN/CE), atendendo o disposto no Manual de: 
Coleta, Acondicionamento e Transportes de Anostras 2020. 
1.3.21 - Deve ser de inteira responsabilidade da contratada o fornecimento de recipiente para coleta de exames 
recipiente com solução para acondicionamento do exame, conteúdo conservante, medicamentos e outros 
materiais inerentes à análise laboratorial, sem ônus para o Município; 
1.3.22 - Deve ser de inteira responsabilidade da contratada o transporte e descarte adequado do material 
coletado, seguindo as orientações da RDC 302/05 e 306/04—ANVISA, sendo considerada falta grave o 
extravio ou perda do mesmo. 

-JU$TLÉCATIVA DOS .SÊI Ww õSsj..  
2.1. A Constituição Federal determina ser competência de o Município disponibilizar atendimento de saúde 
aos cidadãos. Diante do preceito constitucional, quando houver qualquer impedimento, definitivo, periódico 
ou sazonal, o Poder Público Municipal não pode simplesmente informar que não dispõe de meios para 
cumpri-los. 
2,2. O Hospital Público Municipal não disponibiliza da oferta necessária para o atendimento dos pacientes, o 
que gera uma demanda reprimida nessas especialidades no município. Entre essas especialidades, tem os 
exames laboratoriais, por sua vez, a população, não dispõe de recursos financeiros para realizar tratamento 
em outros municípios, não podendo assim, o Poder Público Municipal da região ser omisso e não criar 
mecanismos para atender tais pacientes. Dado ao fato é essencial que a Administração Pública Municipal 
contrate prestadores de serviços, para dar continuidade ao atendimento nestas especialidades, pois tratam-se 
de serviços essenciais para o bem estar da população. 
2.3. Logo indiscutivelmente, os objetos a serem contratados tratam-se de serviços imprescindíveis ao regulai 
atendimento da demanda de saúde da população, cuja execução em nenhum momento pode havei 
descontinuidade, sob pena de gerar grave lesão à ordem pública local. 

2.4 DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE: 
2.4.1 JUSTIFICA-SE tal critério de julgamento e adjudicação por LOTE devido as seguintes particularidades: 
2.4.2 buscou-se evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito de preservar o máximo possível 
a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por 
diferentes fornecedores; 
2.4.3 procurou-se lidar com um único fornecedor por lote diminui o custo administrativo de gerenciamento 
de todo o processo de contratação; 
24.4. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do 
gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura 
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constitucional e deve ser buscada pela administração pública; 
2.4.5. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens. 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" 
Acórdão 5.260/201 1-1a Câmara TCU; 
2.4.6. A adoção da adjudicação do por LOTE por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha 
comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por Menor Preço POR LOTE, em 
cumprimento às disposições dos arts. 30, § °, inciso 1, 15, inciso IV, e 23, §§ 1° e 2°, todos da Lei n. 
8.666/1993; 
2.4.7. Foi efetuado o agrupamento dos itens diversos por lotes, visando dotar de maior celendade e eficiência 
as várias etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e fiscalização dos futuros contratos bem - 
como a aquisição e recebimento dos gêneros e controles dos atos processuais, com reflexos na economia 
processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade pata as empresas participantes da 
licitação. 

-3 Q» ACÔ IINtdÈ FI&SJJZAJCÃO DCJ&SRVICOS 
r'\ 3.1. A realização dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de Saúde, o qual 

deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta, entrega para fins de pagamento. 
3,2. A presença da fiscalização da Secretaria de Saúde não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
33. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de.acordQ-
com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de 
especificação. 
3.4. O fornecimento dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas ORDENS DE FORNECIMENTO, peia Secretaria Gestora, constando a quantidade de serviços a 
serem realizados. 

so 
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4.1. E expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto. 

	

__________________________________ 	, 
5.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos serviços/itens, sem qualquer ânus para a Prefeitura Municipal de Groairas 

\ 5.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta compra, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço realizado em desacordo com as especificações 
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier a apresentar problema quanto ao seu 
desempenho dentro do período de garantia ou prazo de validade. 
5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por transportadoras. 
5.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos serviços no prazo estabelecido. 
5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aquisição. 
5.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, parágrafos P e 2° 
da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.8. Atender aos pacientes com elevado padrão de eficiência e estrita observância ao Código de Ética das 
respectivas categorias profissionais. 
5.9. Cumprir prontamente, por ocasião da realização dos serviços, os procedimentos eorientações técnico-
operacionais constantes das Tabelas de serviços acordada entre as partes; 
5.10. Colocar à disposição dos pacientes somente profissionais registrados em seus respectivos conselhos de 
classe ou serviços reconhecidos e aprovados pelas normas da Organização Mundial de Saúde e pelo Ministério 
da Saúde; 
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5.11. Solicitar formalmente ao Município autorização para inclusão de especialidades, conforme o objeto; 
5.12. Comunicar ao gestor deste contrato, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências anormais 
verificadas na execução dos serviços, bem a mudança de endereço de suas instalações fisicas; 
513. Encaminhar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a relação discriminada dos exames realizados e do 
material utilizado, bem como a cópia da autorização do contratante, 

4 . 	 .. 	 .2. 	
. 	

. 	 .. .. 	
... 	

. 	 . 	 . 	 .: 

a) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado (ou declaração) de capacidade técni ca, expedidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado em nome e em favor da empresa licitante, comprovando ter realizado 
serviços similares, compatíveis em características, quantidades de atendimento e prazos compatíveis com o 
objeto deste termo de referência. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser devidamente assinado(s), carimba(lo(s) e em 
papel timbrado da empresa ou órgão público, compatível com o objeto a ser licitado, devendo apresentar 
assinatura com firma reconhecida em cartório. 
b) Certificado de registro do profissional técnico responsável pela instituição no Conselho Regional da 
respectiva categoria profissional; 
c) Diploma do profissional responsável com habilitação em análises clínicas (no caso de farmacêutico) ou 
patologia (no caso de médico); 
d) Alvará expedido pela Vigilância Sanitária dos locais de coleta vigente na data de abertura do envelope ,  
"HABILITAÇÃO". 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -CNES- como laboratório de  

análisesclínicas ou patologia clínica. 
f)Certidão Negativa de Débito Ambiental junto ao órgão competente, SEMACE ou órgão equivalente, válida 
na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 
g) Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) atendendo aos requisitos da 
RDC/ANVISA nc  306 de 07/12/2004. 
h) Contrato com empresa responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde. 1) 
Licença Ambiental da empresa responsável pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos de saúde.. 

-7aEspoNsfliuDAQEan6toNiRMANrE 
7.1 Acompanhar e fiscalizar através de equipe técnica de auditores da Secretaria de Saúde do Município a 
execução dos serviços por meio de servidor especialmente designado, comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas conetivas por parte da contatada; 
7.2. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste 
contrato; 
7.3. Atestar a execução do objeto por meio do setor competente. 

---- 7.4. Encaminhar a autorização prévia para atendimento, mediante guia de encaminhamento ou senha de 
autorização. 

8.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantivera proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidáneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscat 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com ã 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida á reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
8.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento cpntratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.° 8666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 	 -. 	 - 

d) De.scumprimento das obrigações e responsabilidades assuíidas na licitação; 
e) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 	 - 



II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;, 
f) 	de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer Serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data 
da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
GROATRAS, por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 

>• decorrido o prazo da sanção aplicada com base P0 inciso anterior. 
8.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, 11 e ifi do item 8.2 supra: 
e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista nó inciso IV do mesmo item. 
8.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a conta 
da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente.1 
descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município 
e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
8.5 - As sanções previstas nos incisos ifie IV do item 8.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação; 

- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
ifi - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
8.6 - As sanções previstas nos incisos 1, 1111 e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a 
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 
8.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 2 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,000/o  (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
8.8 - As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

t ;JT 
9.1- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da realização dos serviços licitados, segundo as 
ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
91.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste sub item, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou 
através de cheque nominal. 
9.2- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
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REF.: PREGÃO PRESENCIAL N°____ 
Data: 	às 	horas 
Razão Social: 
CNN:________ 
Endereço: _____CEP: 
Fone:______ Fax:_________ 
Banco: 	Agência N.°:______ Conta Corrente n.°:_ 

1- OBJETO: 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ANÁLISE CLÍNICA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE •  
GROAIRAS/CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante dos Anexos d 
Edital. 

SI](UtIhit•IflSSs II LI lIS 

1.Valor Global da Proposta: R$  
2.Prazo: Conforme o Edital. 
3.Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
4.0 licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de 
lucro. 

5.0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 
no anexo 1- Terno de Referência deste edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

fl  
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ITEM 1) Modelo de Declaração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N.° _____ junto ao 
Município de Groalras, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos 
os parâmetros e elementos do Edital e dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que 
sua proposta atende integralmente aos requisitas constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Groairas (CE). ..... de .....................de 20, 

DECLARANTE 

........................•.T 

E1 



ITEM 2) Modelo de Procuração: 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNN e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
/\ sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG 

CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPE e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Município de Groaíras, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, amostras envelopes de proposta de preços e documentos 
de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 
675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(CE). ..... de .....................20. 

OUTORGANTE 

........................a.-.. 



ANEXO ifi 

MODELOS DE DECLARACÕESLnOrURACÃO 

ITEM 3) Modelo de Declaraç ão: 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório N.° ______,junto ao Município de Groaíras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n°9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigos& 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de Groaíras, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos; 

c)que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos 
do art. 32, §2°, da Lei a° 8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas 
da Lei, 

Groaíras(CE). ..... de .....................de 20_. 

9 4! 
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MINUTA DE CONTRATO N°: 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS, E DO OUTRO A 
EMPRESA _________ PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA. 

MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.°  07.598709/0001-80, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Vereador Marcolino 
Olavo, n° 770 - Centro - CEP: 62.190-000 Groaíras, Ceará, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) de 

Sr(a). 	, C.P.F. N.° _______ aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 
a Empresa 	estabelecida na 	 , iiscrita no CNPJ/MF sob o 

neste ato representada pelo(a) Sr(a). 	 , portador(a) do CPF n° 
apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE; 

CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n°_____ em conformidade• 
com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal a° 10.520, de 
17/07/2002. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente a CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
DE ANALISE CLINICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO 
MUNICIPIO DE GROAIRAS/CE - Anexo 1 do edital e da proposta adjudicada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, 1)0 REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
3.1. O valor global da presente avença é de ES 	(—__----j, a ser pago em 
conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS,  
todas atualizadas, observadas a condições da proposta adjudicada e o seguinte: 

L-  1 VALOR TOTAL 

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
33, REEQuIILmIU0 ECONÔMICO FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n.'8.666/93, 
alterada e consolidada. 

9 



CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1 - O presente instrumento terá vigência até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado, a critério das 
partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 
mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria 
Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 

fl solicitação e conseqüentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão a conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal e 
outras fontes disnoniveis e legais, com a dotação orçamentária prevista na seguinte rubrica: 

Mà t$EcíÀauflhÉÃQpí 	 - 

Unidade Orçamentária 0701 - Secretaria de Saúde  

- Dotação Orçamentáriaa 10. 122.0402.2.034 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Saúde 
Pública  

Elemento de Despesa 33.90.39.00  
Fonte de Recursos 1500100200  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conferência 
da Nota Fiscal e o devido atesto, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem Bancária, e de acordo com 
as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 2 (duas) vias, 
correspondente à parte executada, de acordo com as demais exigências administrativas em vigor. 
7.2. A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta 
Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento. 
7.3. Antes de efetuar todo e qualquer pagamento será verificada a regularidade da contratada, mediante 
consulta "on lime", cujo documento será anexado ao processo de pagamento. 
7.4. Antes de efetuar qualquer pagamento será verificada a situação do licitante no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas ou Suspensas - CEIS, cadastro este Criado pela Controladoria Geral da União, nos 
termos do Aviso-Circular n° 1/GM/CGU-PR, de 19 de janeiro de 2009, assinado pelo Exmo. Sr. Ministro de 
Estado do Controle e da Transparência. 
7.5. O pagamento poderá ser sustado pelo MUNICÍPIO DE GROATRAS, Secretaria requisitante, caso 
ocorra inadimplementci das obrigações da CONTRATADA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará 
na devolução do valor eventualmente pago. 
7.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
8.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1q, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 - A Contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
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9. 1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
9.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
9.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, 
Obrigações Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral; 
9.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste Contrato; 
9.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
forma estabelecida no Art. 65, § 1° da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada; 
9.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
9.1.8 —Indicar proposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
10.1 1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e 
cumprimento dos prazos. 
10.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste 
Contrato. 
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 	 - 
10.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÔES 
10.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

fl a) Advertência. 
b) Multas de: 
b. 1)10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em assinar 
o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2)0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3)2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, 
a critério Secretaria de ____________ em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. -. 
b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-offlcio" da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenhajunto à Secretaria 
de ____________ independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos serviços licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
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cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°81666, de 1993. 
102. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato corno 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado. 
10.2. 1. Nos ternos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. - 
10.22. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Si(a). 
Inscrito no CPF sob n 	especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE,  de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do serviço e do contrato. 
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital. 
105. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que - 
esta promova a adequação contratual á produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 
o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 
como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso. 
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do 
art. 67 da Lei n°8.666, de 1993. 
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Teimo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, 
no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios 
necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
10,9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar 
ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8666, de 1993. 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à: 
execução do fornecimento alocada. 
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
no 8.666, de 1993. 
10.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 

CLÁUSU2LADÉCIMA SEGUNDA -PARESCISÃO 
12.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
12.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII 
do art. 78 da Lei Federal n°8.666793; 
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12.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a teimo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.4 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
12.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos Ia IV, ambos da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que: 
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos: 
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 	/20 e anexos; 
1,) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
13.2. Aplicam-se ás omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho de 2002, 
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 
13.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca do MUNICÍPIO DE GROAIRAS. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias, 
de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos 
os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Groairas-CE, 

Secretário(a) de 	 CNPJ(MF): n.° _______ 
Si(a). ___________ *CPF:nO 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

...<. . . 


